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o fim do ciclo. saneamento  
e gestão de resíduos nos edifícios 
termais de mirobriga (santiago  
do cacém)
Catarina Felício1, Filipe Sousa2

RESUMO

Os edifícios termais de Mirobriga encontram-se localizados no seu ponto mais baixo, num vale conformado 

pelas colinas onde se desenvolvia o núcleo urbano. O seu bom estado de conservação permitiu a análise deta-

lhada de um dos sistemas fundamentais no funcionamento de um edifício termal: o sistema de escoamento.

Dedicados à limpeza e cuidado do corpo, os edifícios termais são, paradoxalmente, grandes focos de poluição, 

gerando vastas quantidades de efluentes.

O estudo do sistema de escoamento e resíduos gerados permitiu colocar esta questão em evidência, contri-

buindo para uma imagem mais clara da atmosfera e salubridade em torno e no interior destes espaços de lazer 

e socialização.

Palavras-chave: Gestão de resíduos, Poluição urbana, Balnea, Cloaca, Latrina.

ABSTRACT

The bath buildings identified in Mirobriga were built a low area, surrounded by several hills. Both are well 

preserved allowing for a detailed analysis of a fundamental part of its functioning: the sewage system.

Despite being dedicated to bathing and body care, bath buildings are, none the less, responsible for a great 

amount of pollution, due to the vast volume of wastewater generated.

The analysis of the drainage/sewage system and of the overall waste produced within these buildings has 

brought some light to the subject as well as giving a clearer picture of what could have been overall atmosphere 

and salubrity in and around these places of leisure and socialization.

Keywords: Waste management, Urban pollution, Balnea, Cloaca, Latrine.
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1. INTRODUÇÃO

Embora a identificação de uma cidade romana no 
Castelo Velho de Santiago do Cacém
 remonte ao século XVI, suscitando interesse de di-
versas personalidades ao longo dos séculos que se 
seguiram (Barata e Vale 2010, p. 12-15), seria a des-
coberta de um caldarium no fundo de um pequeno 
vale a marcar o início da sua escavação sistemática 
(por exemplo Silva 1944). 
O local seria alvo de escavação extensiva em vários 

momentos das décadas de 1940 a 1970, sendo o 
primeiro edifício identificado apelidado de Termas 
Oeste, após a descoberta de um segundo edifício 
termal (Termas Este) situado paredes-meias (Silva 
1944; Almeida 1964).
O primeiro estudo completo dos edifícios seria 
publicado em 1988 (Biers), sendo estes posterior-
mente incluídos no trabalho dedicado aos diversos 
edifícios termais urbanos da Lusitania (Reis 2014), 
bem como no estudo do sistema de saneamento da 
cidade de Mirobriga (Felício 2019), trabalho de um 
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dos signatários que serve de base para o presente 
artigo, que actualiza e aprofunda o estudo anterior-
mente efectuado.
As designações aqui utilizadas para os diferentes ele-
mentos do sistema de escoamento dos edifícios ter-
mais de Mirobriga, aqui apresentados de forma sinté-
tica, correspondem ao inventário efectuado para esse 
estudo, onde são apresentadas as características e di-
mensões de cada um de forma mais pormenorizada.

2. O CICLO DA ÁGUA NOS EDIFÍCIOS
TERMAIS DE ÉPOCA ROMANA

De entre os diversos edifícios e recintos de lazer, os 
edifícios afectos a actividades balneares destacam-
-se não só pela «modernidade» que o conceito a elas 
subjacente pode suscitar, mas, sobretudo pela for-
ma como o seu correcto funcionamento pressupõe 
a existência de dois complexos sistemas funcionais 
que se interligam: o sistema de calefacção e o sistema 
hídrico. Sendo o último o mais complexo e aquele 
que mais condicionantes impõe aquando da escolha 
de um local para a construção de um novo edifício 
termal, não fosse a água o «elemento que dá sentido à 
arquitectura termal» (Acero 2018b).
A escolha de uma localização para um edifício bal-
near, teria como condicionante a disponibilidade e 
aprovisionamento de água, existindo, para esse efei-
to, várias possibilidades: construção de cisternas 
para colecção e armazenamento de águas pluviais; 
existência de nascentes no local ou construção de 
poços ou minas de água; utilização das águas de rios 
ou outros cursos de água; ou construção de aque-
dutos para o transporte de água a partir de fontes 
geograficamente distantes (Manderscheid 2000 p. 
484). A escolha de uma ou várias das opções estaria 
intimamente relacionada com os meios financeiros, 
técnicos e humanos disponíveis para cada projecto.
Com excepção dos complexos de águas provenien-
tes de nascentes termais, a grande maioria dos res-
tantes edifícios balneares possuía reservatórios, que 
permitiriam não só a regulação e manutenção da 
pressão de água necessária ao fornecimento de água 
às diversas valências dos edifícios, mas também a 
sua manutenção em funcionamento em momento 
de menor disponibilidade de água, ainda que apenas 
por breves períodos. Dependendo das característi-
cas de cada um, os usos dados a esta água podiam 
variar, sendo esta distribuída, por meio de um sis-
tema de condução interna, pelos tanques e fontaná-

rios de água fria, ou encaminhadas para os circuitos 
de calefacção. (Manderscheid 2000, p. 490-501). 
A cada ciclo de renovação da água correspondia um 
avultado fluxo de efluentes a ser eliminado, sendo, 
todavia, comum a reutilização destas águas, a par 
das águas pluviais depositadas no interior dos edi-
fícios, para tarefas de limpeza dos próprios espaços 
ou evacuação de resíduos fisiológicos e de outros 
detritos acumulados nos sistemas de escoamento 
internos do edifício (Manderscheid 2000, p. 503-
505). Esta última etapa do ciclo da água, à semelhan-
ça da primeira, colocava condicionantes à escolha de 
uma localização para o edifício, devido à necessida-
de de precaver o destino a dar a estes resíduos, em 
virtude da topografia e densidade urbanística envol-
vente bem como os recursos financeiros, técnicos e 
humanos disponíveis.
Apesar de fundamentais ao funcionamento de um 
edifício termal, os elementos hidráulicos responsá-
veis pelo escoamento das águas têm recebido uma 
atenção francamente menor do que os sistemas de 
adução, resultando em lacunas no seu conhecimen-
to (Acero 2018a, p.38-39).

3. OS EDIFÍCIOS TERMAIS DE MIROBRIGA  
– CAPTAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE ÁGUA

A construção do primeiro edifício termal público, as 
Termas Este, remontará aos finais do século I d.C /  
120 d.C. (Biers 1988, p. 108-115). A sua implantação 
num fundo de um vale ao redor do qual têm vindo 
a ser identificadas algumas nascentes (Biers 1988, 
p.8), parece ter sido a única localização, no períme-
tro conhecido da cidade, que permitia a captação de 
água em volume suficiente. Aquando da construção 
das Termas Oeste, possivelmente algumas décadas 
mais tarde (Biers 1988, p. 108-115), aplicar-se-iam as 
mesmas condicionantes, pelo que o novo edifício 
foi justaposto ao já existente, utilizando águas das 
mesmas fontes (Felício 2019, p.18). (Figura 2)
Até ao momento, não obstante a menção, no sécu-
lo XVI, da existência de um aqueduto (Barata e Vale 
2010, p. 12-13), não foi encontrado qualquer vestígio 
de um conduto para  captação e transporte de águas 
desde longas distâncias, pelo que esta referência 
poderá, ou ser fruto de uma interpretação errada de 
uma estrutura parcialmente visível à data (Felício 
2019, p.17), ou ser relativa a um aqueduto de menor 
dimensão, hoje desaparecido, que fizesse a ligação 
entre as fontes locais e os edifícios termais.
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Com efeito, associado às Termas Este, foi identifica-
do um reservatório em alvenaria, revestido a opus 
signinum, situado a imediatamente a sul do edifício 
termal e apenas parcialmente escavado, que seria 
responsável pela manutenção do caudal e pressão 
pretendidos (Reis 2014, p. 213-215). A sua volumetria 
não é conhecida, uma vez que a sua escavação não foi 
concluída. No entanto, em 1998 (Barata 1999) e 2004 
(Quaresma 2014), foram detectadas diversas canali-
zações de adução de água, pelo que este aprovisio-
naria água de diversas fontes. Esta hipótese é com-
patível com a dimensão relativamente pequena das 
nascentes identificadas até ao momento na área. Para 
além desta estrutura, foi ainda proposta a existência 
de um segundo reservatório na área (Felício 2019,  
p. 19) que, pela localização, deverá pertencer ao sis-
tema de abastecimento das Termas Oeste. A ligação 
entre estas estruturas e o sistema de adução de água 
de cada um dos edifícios não está, ainda, totalmente 
esclarecida. Contudo, é expectável que esta consis-
tisse numa canalização com alguma envergadura, 
possivelmente um pequeno aqueduto, tal como a 
existência de uma torre em alvenaria, localizada en-
tre o possível segundo reservatório e os praefurnia 
das Termas Oeste, parece sugerir. 
O volume de água necessário para o funcionamento 
das Termas Este foi calculado em aproximadamente 
33,15 m3 de água, excluindo o volume do tanque lo-
calizado no tepidarium, cujo estado de conservação 
não permitiu o cálculo volumétrico. Para as Termas 
Oeste o volume calculado foi de aproximadamente 
39,97 m3 (Reis 2014, p. 213), valores corresponden-
tes a cada ciclo de renovação das águas, cuja regula-
ridade desconhecemos.
A cada ciclo de renovação seria aproximadamen-
te este o volume necessário e ao qual o sistema de 
captação e armazenamento de água teria de dar res-
posta. Contudo, uma vez que a escavação dos reser-
vatórios não se encontra concluída, não é possível 
compreender se o sistema estaria bem dimensiona-
do ou qual a sua eficiência. 

4. O SISTEMA DE ESCOAMENTO 
E SUA EVOLUÇÃO

A implantação dos edifícios e concepção do seu sis-
tema de escoamento aproveitou a existência de uma 
ribeira sazonal no vale, consistindo, assim, uma 
solução simples e de baixo custo para o escoamen-
to dos efluentes procedentes dos diversos tanques, 

bem como os resíduos fisiológicos provenientes das 
latrinas, uma vez que o seu leito actuaria como ca-
nal de transporte para fora do perímetro urbaniza-
do, mesmo em períodos em que a ribeira estivesse 
seca. (Figura 2)
A origem dessa linha de água encontra-se na própria 
topografia da cidade de Mirobriga, que favorece o 
escoamento de águas pluviais ao longo das encostas 
e vales das suas diversas colinas, criando três gran-
des zonas de confluência de águas, duas das quais se 
unem, acabando por formar uma ribeira sazonal em 
períodos de maior pluviosidade. 
Esta dinâmica, apesar de favorecer o escoamento 
dos efluentes produzidos pelos edifícios termais, 
expunha-os a uma enorme pressão hídrica, prove-
niente das encostas, durante os períodos de pluvio-
sidade intensa, desvantagem que desconhecemos 
se terá sido equacionada aquando da projecção do 
primeiro edifício. 

4.1 Termas Este 
O edifício encontra-se construído no sopé da ver-
tente sul da colina do forum, a norte do leito da ri-
beira. Ao longo da sua vida útil, que, com base nos 
dados actualmente disponíveis, terá abarcado o pe-
ríodo desde os finais do século I d.C. / 120 d.C. até 
meados do século III d.C. (Biers 1988, p. 108-115 e 
Apendix C p. 180-182), sofreu diversas reformula-
ções, fruto não só de novas necessidades ao nível do 
circuito balnear, mas também das claras dificulda-
des ao nível da gestão dos caudais de águas pluviais 
que se concentravam no entorno do edifício.

4.1.1. Primeira fase
Na sua fase original, o edifício seria composto ape-
nas pelas Salas 13 a 17 e pela zona de serviço. Nesta 
fase, as Salas 15 e 16, tepidarium e caldarium, res-
pectivamente, teriam menores dimensões. Sonda-
gens efectuadas na Sala 12 revelaram que esta era 
resultado de uma ampliação, e que anteriormente o 
porticus se prolongava para esta área (Biers 1988, p. 
289). Na altura, devido à relação estratigráfica entre 
o muro estilóbato identificado e o corpo principal 
do edifício, não foi excluída a hipótese de o pátio 
porticado ser também uma adição ao edifício, sen-
do a sua construção designada como Fase 1b (Biers 
1988, p. 108-115). Assim, os dados cronológicos re-
colhidos, referentes à construção do muro estilóba-
to, permitem apenas datar o porticus.
Aquando da construção do edifício, a ribeira sazo-



1388

nal foi parcialmente canalizada passando a correr 
sob o mesmo, através da cloaca designada por C35, 
uma estrutura abobadada construída em alvenaria 
de pedra calcária com aproximadamente 1m de lar-
gura (Felício 2019, p.70). Esta canalização actuaria 
como elemento base do sistema de escoamento do 
edifício termal aproveitando o caudal natural da ri-
beira para conduzir estes resíduos para longe da área 
urbanizada. (Figura 2 – A)
A localização do tanque original do caldarium é-nos 
dada por aquela que seria a sua canalização de escoa-
mento, na parede sul da Sala 16, que escoaria para a 
cloaca C35. (Felício 2019, p. 70). Já o tanque do fri‑
gidarium aparenta escoar directamente para o leito 
da ribeira, por meio de um sistema de canalizações 
de média dimensão identificadas a este do edifício 
(Barata e Tiago 2003), não utilizando a C35. As foto-
grafias da intervenção de 2003 sugerem ainda a exis-
tência de uma canalização proveniente da zona dos 
praefurnia, não tendo, porém, a sua existência sido 
apontada no relatório. A confirmar-se a sua existên-
cia, devemos estar perante uma estrutura análoga 
ao conjunto identificado nos praefurnia das Termas 
Oeste, possivelmente relacionado com a limpeza 
dos hypocausta. (Figura 3)
Aos efluentes gerados no edifício somar-se-iam 
as águas pluviais que se acumulavam no porticus 
e que, embora não subsistam vestígios, poderiam 
ter sido escoados por meio de um sumidouro para 
a cloaca C35. 
Nesta fase, a zona a oeste do edifício termal, a mon-
tante da ribeira, poderia estar consolidada por di-
ques ou muros de contenção/desvio de águas, de 
forma a facilitar a sua condução para o interior da 
cloaca (Felício 2019, p. 70-71). No entanto, a terem 
existido, estas estruturas terão sido destruídas 
aquando da construção das Termas Oeste. 
Em 1988 foi proposto que a C35 teria tido original-
mente uma extensão maior, ligando-se à C25, e que 
a construção deste edifício termal teria cortado essa 
canalização original, unindo os dois troços sobran-
tes com o seu próprio sistema de escoamento (Biers 
1988, p.75-79). Contudo, esta hipótese não dispõe, 
a nosso ver, de indícios suficientes, uma vez que a 
entrada da C35 não apresenta indícios evidentes de 
corte, além disso, a relação entre a C25 e as Termas 
Oeste aponta para que esta seja, pelo menos, con-
temporânea à construção deste edifício.

4.1.2. Fases intermédias sem cronologia atribuída
A construção da Sala 10, uma latrina, foi anterior-
mente considerada como Fase 2c (Biers 1988, p.289) 
com base na análise da sobreposição de unidades 
murárias, que indicam que esta não faria parte da 
fase primordial do edifício. A escavação do interior 
da sala apenas revelou dados relativos ao seu aban-
dono, não sendo impossível que a sala tenha sido 
construída antes da datação atribuída à 2ª fase, pelo 
que se optou por designá-la como Fase 1c (Felício 
2019, 71-72) A escolha do local para a sua construção  
ter-se-á prendido pela proximidade do caldarium, 
reutilizando as águas como descarga para a latrina, 
adaptando a canalização de escoamento do calda‑
rium para o efeito; e pela proximidade da cloaca C35, 
que passa directamente sob a Sala 10. Este espaço, 
com capacidade para 9 utilizadores em simultâneo 
(Felício 2019, p. 118-121), apresentava, assim, um 
funcionamento híbrido combinando, com base nos 
atributos definidos por Alain Bouet (2009 p. 41-44 
e 47-49), características das latrinas de esgoto sob 
dois lados e das latrinas em poço/avaloir (Felício 
2019, p 93-94). 
Nesta fase as águas pluviais acumuladas no porti‑
cus seriam escoadas para o canal principal da latrina 
através de uma canalização localizada no paramento 
oeste da Sala 10, actualmente bastante degradada. 
Num momento indeterminado foi também cons-
truída uma canalização , na Sala 14, ao longo da bor-
da do tanque, com origem no paramento este da Sala 
13, junto ao pavimento, e que se unia ao sistema de 
escoamento do frigidarium. A adição desta estrutu-
ra foi interpretada como uma resposta a necessida-
des de limpeza que, presumivelmente, não haviam 
sido precavidas. Neste ambiente, a entrada e saída no 
tanque, mais ou menos frequente, aliada à circulação 
dos utentes para o interior ou exterior da sala, facil-
mente deixaria o pavimento bastante sujo, pelo que 
a existência de um ponto de escoamento facilitaria 
a eliminação das águas utilizadas na limpeza e lava-
gem do pavimento.

4.1.3. Segunda Fase
Esta fase caracteriza-se pela construção da Sala 12, 
interpretada como apodyterium. Esta fase data de, 
pelo menos, 155/158 d.C., tendo sido encontrado 
um numisma de Antoninus Pius na preparação para 
a colocação do piso em opus signinum da sala (Biers 
1988, p. 86 e 111 e Apendix C p. 183). Aqui poderá ter 
sido igualmente adicionada a Sala 8, anteriormente 
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inscrita numa Fase 2b (Biers 1988, p.289). Considera-
mos que ambos espaços pertençam a uma mesma re-
formulação uma vez que a construção de uma cana-
lização com origem na Sala 8 acarretaria um corte no 
pavimento da Sala 12, do qual não existem evidên-
cias; e que o seu ponto de escoamento desta canali-
zação, localizado na parede sul da Sala 12, aparenta 
ser contemporâneo da construção deste paramento. 
A existência deste elemento de escoamento, asso-
ciável às necessidades de limpeza do espaço, auto-
riza a interpretação da Sala 8 como possível uncto‑
rium/destrictarium, onde actividades relacionadas 
com a aplicação de óleos e sua remoção, por meio de 
strigil¯es, implicaria uma limpeza frequente do pavi-
mento (Felício 2019, p 72-73). A localização desta sala 
no lado oposto ao elemento central de escoamento do 
edifício não tornava fácil a construção de uma ligação 
directa à cloaca C35, acabando os efluentes por ser es-
coados para o pavimento do pátio, e posteriormente 
encaminhados por gravidade, do mesmo modo que 
as águas pluviais, para o canal principal da latrina.
A esta fase foi também associada a construção da 
estrutura C38, localizada ao longo do lado norte do 
edifício termal, e que se adossa à Sala 8. Esta consiste 
numa segunda parede, paralela ao limite da Sala 12, 
distanciada em média 0,60m desta. No espaço entre 
ambas, e à cota de conservação do muro interior, foi 
identificado um revestimento em opus signinum, 
dotado de meia-cana, acompanhado todo o compri-
mento do lado norte do edifício, adossando-se, no 
seu topo norte, à parede da Sala 8. 
As características da estrutura e respectiva localiza-
ção levam-nos a crer que se trate de uma estrutura 
de impermeabilização, podendo ter-se tratado de 
uma estrutura de deflexão de águas pluviais, depo-
sitando-as no lado este do edifício, permitindo que 
se encaminhassem para o leito da ribeira; ou então 
de uma estrutura de paredes duplas, uma solução 
com vista a criar um espaço oco e diminuir a perco-
lação de água e humidade para o seu interior (Felício 
2019, p. 115-118), comummente adoptada em edifí-
cios construídos contra pendentes e em ambientes 
de elevada humidade (Vitr. VII, 4,1; Giuliani 2006, 
p. 158, fig. 12). 
Além desta estrutura, também a C50, adossada à 
Sala 8, poderá ser incluída nesta segunda fase. Esta 
estrutura consiste num embasamento em alvenaria, 
cujo topo em declive, revestido a opus signinum, de-
flecte a água e protege a base do muro, contra o qual 
foi construído, de infiltrações. 

A adição destas estruturas, apesar de não consisti-
rem em elementos do sistema de escoamento, reve-
la-nos que o edifício seria atingindo por um caudal 
considerável de águas pluviais que, devido a um es-
coamento pouco eficiente, provocaria problemas de 
infiltração de águas ou humidade. Estes problemas 
poderão não ter sido equacionados à data da cons-
trução do edifício ou terem sido agravados devido 
a alguma transformação da sua envolvente, da qual 
pouco se conhece. 

4.1.4. Terceira Fase
Esta fase caracteriza-se pela construção das absides 
actualmente existentes nas Salas 15 e 16, distinguí-
veis como uma nova fase, relativamente à constru-
ção da Sala 12, devido aos os seus níveis de fundação 
se situarem a uma cota mais baixa que os dessa sala, à 
qual a abside da Sala 15 se adossa (Biers 1988, p. 105).
Esta reformulação anulou tanque original do calda‑
rium e respectiva canalização de escoamento, crian-
do dois novos que passaram a escoar directamente 
para o pavimento do pátio porticado, hipótese já 
apresentada por outros autores (Biers 1988, p.102; 
Reis 2014, p.199). Os efluentes dos tanques, à seme-
lhança das águas pluviais e efluentes da Sala 8, flui-
riam pelo pavimento até ao canal principal da latrina.
Nesta fase foi também adicionado um tanque na 
Sala 15, tepidarium (Biers 1988, p. 105), não sendo 
o seu escoamento fácil de determinar, uma vez que 
a quase totalidade do nível de circulação da Sala 15 
colapsou para o interior do hypocaustum. Foi pro-
posto anteriormente que o espaço para a passagem 
de uma canalização, conformado por dois imbrices 
colocados um sobre o outro, localizado no exterior 
da parede desta abside, fosse a localização da sua ca-
nalização de escoamento (Reis 2014, p. 199). Con-
tudo, a existência de uma estrutura idêntica na ab-
side mais pequena do caldarium, localizada a uma 
cota superior à do escoamento do tanque e apontada 
como o provável ponto de adução de água ao mes-
mo, sugere que estrutura identificada na abside do 
tepidarium, por analogia, se destinasse igualmente à 
adução de água ao espaço (Felício 2019, p. 76). Com 
efeito, a identificação de uma canalização localizada 
no hypocaustum da Sala 15 imediatamente sob a lo-
calização do tanque, (Biers 1988, p. 98-99), leva-nos 
a crer que esta canalização estará relacionada com o 
escoamento do mesmo.
A existência de canalizações de escoamento no in-
terior de hypocausta não é incomum, sendo, con-
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tudo, mais frequente nos praefurnia quando o es-
coamento dos tanques é feito através de testudines 
(Maréchal, 2017). Neste caso, uma vez que não co-
nhecemos o percurso total desta canalização e não 
podemos garantir que fosse realmente a estrutura de 
escoamento do tanque da Sala 15, é difícil formular 
uma hipótese acerca do motivo pelo qual o escoa-
mento deste tanque seria distinto dos restantes. Em 
todo o caso, a existência desta estrutura, no interior 
do hypocaustum, contribui a favor da existência de 
uma canalização proveniente da área de serviço, an-
teriormente mencionada.
Para além das alterações no circuito balnear, foi as-
sociada a esta fase a construção de uma barreira em 
tijolo, revestido de opus signinum, localizada junto 
da entrada do edifício termal (C36), que teria a fun-
ção de impedir a escorrência de águas pluviais para 
a entrada do edifício, desviando o fluxo para o in-
terior do sistema de escoamento das Termas Oes-
te. Esta barreira consistiria, assim, numa protecção 
adicional, revelando a sua posterioridade em rela-
ção às reformas anteriores que não terão sido sufi-
cientes. Embora não possuamos quaisquer dados 
cronológicos precisos para a sua construção, esta 
terá, necessariamente, ocorrido após a construção 
das Termas Oeste.
A construção deste sistema de desvio de águas plu-
viais levanta ainda questões relativas à propriedade 
dos dois edifícios termais, uma vez que uma estru-
tura pertencente a um edifício atravessa tão con-
tundentemente outro, sugerindo um proprietário 
comum, situação que é também sugerida pelo facto 
de a canalização basilar do sistema de escoamento 
das Termas Oeste escoar para a C35.

4.1.5. Encerramento e abandono
Apesar de a quase totalidade do edifício termal ter 
sido escavado num momento recuado, não havendo 
registo dos contextos que existiriam, foram identi-
ficados três contextos preservados, dois dos quais 
permitiram datar a obstrução da canalização da Sala 
8 e do canal principal da latrina (Biers 1988, Apen-
dix C p. 180-182). Estes apontam para a obstrução 
destas canalizações a partir de meados do século III 
d.C., não existindo materiais posteriores ao início 
do século IV d.C., sugerindo que o encerramento do 
edifício termal terá ocorrido um pouco antes, talvez 
na primeira metade do século III d.C., levando ao 
assoreamento do seu sistema de escoamento e sa-
neamento. No caso do tanque do frigidarium, o con-

texto aí identificado, apesar de não conter material 
datante significativo preservado (Biers 1988, Apen‑
dix C p. 192-195), sugere que o espaço, que à data já 
se deveria encontrar parcialmente em ruína, tenha 
sido utilizado como lixeira (Felício 2019, p. 78-79).

4.2. Termas Oeste 
As sondagens efectuadas nos anos 1980 foram in-
conclusivas, permitindo apenas fixar a construção 
do edifício algures na primeira metade do século 
II d.C., não devendo a sua construção distar da das 
Termas Este mais do que algumas décadas (Biers 
1988, p. 108-115). O seu aspecto actual é também 
resultado de algumas remodelações ao longo do 
tempo, embora os dados actualmente não permi-
tam distinguir se todas terão ocorrido numa mesma 
altura e qual a sua cronologia. A este respeito, deve-
mos referir que para o presente artigo apenas foram 
tidos em conta os elementos directamente relacio-
nados com o sistema de escoamento do edifício. 

4.2.1. Fase original
O edifício encontra-se justaposto ao muro ociden-
tal das Termas Este, alçado partilhando por ambos 
os edifícios, e evidencia uma concepção, ao nível da 
gestão e escoamento de efluentes e águas pluviais, 
muito mais completa, quando comparada com a do 
edifício vizinho, demonstrando uma maturação no 
conhecimento do terreno e suas problemáticas no 
período que discorreu entre a construção dos dois 
edifícios termais. (Figura 2-C)
O seu sistema de escoamento tem por base uma 
cloaca que contorna o edifício (C56), para a qual 
confluem todos os resíduos gerados no edifício. 
Esta situa-se sob um recinto impermeabilizado (Pá-
tio Nordeste e um possível segundo pátio a este do 
edifício) que permite a recolha de águas pluviais e 
sua condução, por meio de diversos sumidouros, 
para o interior da cloaca C56 (Felício 2019, p.80-87), 
criando um perímetro que afasta o edifício das ver-
tentes do vale. (Figura 4)
Para além desta canalização foi criada uma outra, 
C25, com 0.85m de largura e uma altura de 1,40m, 
que provavelmente replicaria o traçado da antiga 
ribeira, agora soterrada pela urbanização do vale.  
O propósito deste elemento aparenta estar unica-
mente relacionado com a captação de águas pluviais 
de escorrência superficial que se acumulariam na 
base do pequeno vale a sul das Termas Oeste e que 
corresponde a uma das zonas naturais de confluên-
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cia de águas identificadas. Nesta fase é possível que 
estas águas fossem encaminhadas para o pátio que 
contorna o edifício termal, sendo depois escoadas 
para a cloaca C56.
O sistema que protegia o edifício da pressão provo-
cada pelas águas pluviais contemplava ainda duas 
estruturas de impermeabilização por deflexão de 
águas (C51 e C52) localizadas no canto norte, no 
exterior da Sala 3, entre as quais se situava um su-
midouro. Este sistema, localizado precisamente na 
base de outra das zonas de confluência de águas, alia-
do à morfologia da própria via a Oeste do edifício, 
que apresentava uma nervura central, conduzindo 
as águas pluviais na direcção do sumidouro, captava 
a maioria destas águas, encaminhando-as para o sis-
tema de escoamento.
Quanto aos elementos de escoamento em si, em-
bora a totalidade do percurso da cloaca C56 não 
seja, actualmente, transitável, existindo troços não 
escavados e uma zona onde esta colapsou, é possível 
reconstituir o seu percurso em torno do edifício. 
Esta tem início no topo norte do edifício, junto à 
Sala 3, contornando o edifício pelo sul e desembo-
cando no canal principal de uma latrina simples de 
esgoto sob dois lados localizada na Sala 9, onde foi 
estimada uma capacidade de 12 utilizadores em si-
multâneo (Felício 2019, p. 118-121). O canal da latri-
na escoa, por sua vez, para a cloaca C35, pertencente 
às Termas Este, seguindo posteriormente para o lei-
to da ribeira, a jusante do complexo termal. 
A C56 apresenta paredes em alvenaria de pedra, apre-
sentando uma cobertura em abóbada, sendo o seu 
pavimento em tijolo. Percorre os lados Oeste, Sul e 
Este do edifício termal e apresenta uma altura de en-
tre 0.80m e 0.90m e uma largura de 0.60m nos tro-
ços Este e Sul, e de 0.70m no troço Oeste. As dimen-
sões da cloaca permitem a circulação de um adulto no 
seu interior, rastejando, sendo assim possível proce-
der à sua manutenção, tendo sido identificados dois 
pontos de acesso ao sistema subterrâneo: O primeiro 
(C33) localizado no corredor de acesso à latrina, que 
consiste numa abertura de 1.10m por 1.12m; e um se-
gundo localizado no Pátio Noroeste (C23) estrutura 
já anteriormente apontada como entrada para manu-
tenção, devido à sua dimensão (0.60x0.70m), (Biers 
1988, p. 74). Ambos os pontos de entrada estariam 
cobertos, apresentando o do pátio uma moldura de 
meia-cana em opus signinum, que impediria a entra-
da de águas pluviais naquele ponto.
Na sua fase original, o edifício contaria apenas com 

dois tanques, um no caldarium e outro no frigida‑
rium, sendo que o primeiro escoava para a C56, por 
meio de uma fistula, controlada por uma possível 
torneira localizada no Pátio Nordeste; e o segundo 
para o canal principal da latrina, por meio de uma 
canalização conformada em tijolo, embutida na al-
venaria da parede e possivelmente vedada por uma 
tampa ou rolha. 
Para além dos tanques e das águas pluviais, o siste-
ma de escoamento original das Termas Oeste con-
templava ainda canalizações associadas à limpeza  
e manutenção do espaço. Destas, duas estavam li-
gadas ao percurso balnear e três à área de serviço  
aos praefurnia. 
As primeiras, localizadas nas Salas 1 e 4, encontram-
-se contruídas em alvenaria de tijolo, e foram asso-
ciadas à limpeza dos pavimentos, sendo possível ob-
servar, em cada uma das salas, um declive que pende 
na direcção de cada uma destas canalizações: Uma 
localizada no localizada na base do canto este da Sala 
4 (frigidarium) e que escoaria os efluentes resultan-
tes da limpeza do pavimento para o canal principal 
da latrina; e outra localizada na Sala 1, interpretada 
como uma possível palestra interior, onde, a par da 
actividade física seriam realizadas actividades de un-
ção e limpeza do corpo, pelo que a presença de um 
ponto de escoamento facilitaria a limpeza do espaço 
(Felício 2019, p. 82), Esta proposta encontra paralelo 
em edifícios como a chamada «Palestra dei Iuvenes», 
regio VIII.2.23, um espaço associado ao Complexo 
Termal do Sarno, em Pompeii, cujo pavimento está 
igualmente dotado de escoamento.
Já na sala de serviço aos praefurnia foram identifica-
das três canalizações, uma construída em tijolo, cuja 
cobertura seria, possivelmente em lajes de pedra e 
duas de menor dimensão escavadas directamente no 
substrato geológico (xisto) (Biers 1988, p. 116). Com 
base nos dados disponíveis, foi proposto que as três 
canalizações fizessem parte de um possível sistema 
de limpeza dos hypocausta, escoando águas e cinzas 
resultantes da sua lavagem (Felício 2019, p. 83). Es-
tas estruturas encontram paralelo no edifício termal 
de Eburobrittium, tendo-se sugerido que pudessem 
ser responsáveis pelo escoamento de tanques (Reis 
2014, p. 305-306)

4.2.2. Remodelações
Apesar de o edifício não ter sofrido reestruturações 
de vulto, existem algumas estruturas hidráulicas 
que terão sido adicionadas ao longo do seu período 
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de funcionamento, muito embora não possamos, de 
momento, localizar ou ordenar cronologicamente 
algumas delas. Com efeito, a única estrutura para a 
qual possuímos um indicador cronológico relativo é 
a canalização localizada no corredor de acesso à latri-
na, que foi construída em simultâneo com a barreira 
C36, enquadrada na terceira fase das Termas Este.
Inicialmente pensou-se que ambos os tanques da 
caldarium pertencessem ao projecto original (Biers 
1988, p. 75-78), no entanto, as observações efectua-
das no interior da cloaca C56 revelaram que esta foi 
cortada para construção do hypocaustum do tanque 
de menor dimensão, existindo também indícios de 
ter existido uma janela no paramento onde o tanque 
se situa actualmente (Felício 2019, p. 88). Na Sala 6, 
caldarium, foi adicionado um segundo tanque, de 
menor dimensão, O escoamento deste novo tanque 
seria feito por meio de uma fistula (Biers 1988, p. 69), 
que se encontra actualmente incessível devido ao 
colapso de parte da cloaca C56. A construção desta 
nova abside obrigou a uma reformulação no traçado 
desta cloaca, no interior da qual foi identificado o 
corte para a implantação do hypocaustum do novo 
tanque, bem como a abertura, a sul, de um novo tro-
ço que contorna a nova abside. Este troço apresenta 
uma cobertura de lintéis calcários, ao contrário da 
restante C56, que possui uma abóbada de canhão 
construída em placas de xisto. Infelizmente este tro-
ço encontra-se obstruído pelo colapso quer da sua 
cobertura, quer de parte do paramento da abside do 
caldarium. Esta adição provocou constrangimentos 
também na C25, cujo escoamento, possivelmen-
te para o pavimento do pátio, se faria precisamente 
neste local, levando à necessidade de criar uma liga-
ção entre esta e novo troço da C56.
A adição de um novo tanque no caldarium, levanta a 
possibilidade de o tanque mais pequeno do frigida‑
rium ser também resultado desta reformulação do 
edifício, que teria, assim, recebido um incremento 
de capacidade com a adição de mais um tanque em 
cada uma das salas de banho (Felício 2019, p. 89). 
Esta hipótese que carece ainda de confirmação, uma 
vez que a C56 se encontra obstruída nesta zona, po-
dendo o terminar da sua escavação vir a clarificar a 
relação estratigráfica entre a canalização de escoa-
mento deste tanque e as estruturas que sabemos se-
rem originais do edifício.

4.2.3. Encerramento e abandono
A falta de dados relativos à sua escavação, somada 

ao facto de as sondagens efectuadas no troço da C56 
sob o Pátio Noroeste não terem encontrado qualquer 
material, datante ou não, no seu interior (Biers 1988, 
p. 73-75), não permitiram chegar a uma conclusão 
acerca do encerramento do edifício. No entanto, 
uma vez que o sistema de escoamento das Termas 
Oeste dependia da manutenção da C35, pertencente 
às Termas Este, o edifício não teria meio de subsistir 
caso esta canalização se encontrasse obstruída, o que 
poderá ter acontecido a partir do encerramento des-
se edifício termal (Felício 2019, p. 89-90). É, todavia, 
possível que a manutenção da cloaca possa ter con-
tinuado a ser realizada pelos responsáveis pelas Ter-
mas Oeste após o encerrar do edifício vizinho, uma 
vez que o ponto de acesso para manutenção locali-
zado junto à latrina permite também o acesso à C35.
Contudo, os dados recolhidos nas Termas Este e na 
envolvente (Arthur 1983, p.81-83; Biers 1988, Apen-
dix C p. 180-182 e 192-195; Felício 2019, p. 26-27), 
não obstante um possível restauro localizado do 
pavimento da ponte nessa cronologia (Quaresma 
2014, p. 127) são consistentes com um cenário de 
degradação e abandono ou, pelo menos, negligên-
cia desta zona da cidade a partir de meados do sécu-
lo III d.C., sendo plausível que nesta cronologia, as 
Termas Oeste não se encontrassem igualmente em 
funcionamento. Com efeito, a recolha, em 1955, de 
elementos pétreos no Amb.2 do designado Edifício 
C, num contexto enquadrável na primeira década do 
século IV d.C. (Arthur 1983, p. 83 e 99-102; Felício 
e Sousa 2019, p. 138-139), identificados à data, como 
possivelmente pertencentes às Termas Oeste (Ar-
thur 1983, 96-97), aponta uma possível cronologia 
para a espoliação de elementos decorativos dos edi-
fício, consistindo, assim, num terminus ante quem 
para o seu encerramento.

5. MANUTENÇÃO, SANEAMENTO 
E PAISAGEM URBANA

A contaminação ambiental provocada pelas cidades 
antigas não é novidade, sendo já merecedora da crí-
tica de algumas das personalidades da época, que se 
queixavam da sujidade e odores fétidos que algumas 
cidades, em particular as de maior dimensão, apre-
sentavam, (Acero 2018a, p. 70-76). 
Se, por um lado, estes efeitos seriam particularmen-
te notórios nas grandes metrópoles, devemos, por 
outro, salientar que por menor que um aglomera-
do urbano possa ter sido, algumas das actividades 
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e valências inerentes a estes núcleos populacionais, 
como sejam a convivência próxima de pessoas, a la-
boração de oficinas manufactureiras, mercados de 
animais ou, no que ao presente artigo se refere, os 
edifícios termais, teriam, sem dúvida, um impor-
tante papel enquanto focos de poluição. 
Contudo, se actividades tidas como poluentes ou 
perigosas como as figlinae, oficinas, metalúrgicas, 
vidreiras e de preparados piscícolas ou mesmo os 
espaços dedicados aos fora boaria eram, geralmen-
te, relegados aos espaços extra-urbanos (Acero Pé-
rez 2018, p.85), os espaços termais encontravam-se, 
de uma forma geral, nas zonas centrais das mesmas.
Para além das questões relacionadas com gestão flo-
restal, suscitadas pelo consumo de lenha para ali-
mentar os sistemas de calefacção dos edifícios ter-
mais, e que extravasam o âmbito do presente artigo, 
o dia-a-dia de um edifício termal tinha diversas 
implicações ambientais, nomeadamente ao nível  
do fumo proveniente dos praefurnia e dos efluen
tes gerados. 
No seu interior, factores como a humidade e tem-
peratura elevadas; a realização de actividades físicas, 
motivando a transpiração; seguida da utilização de 
óleos e sua deposição no pavimento; a entrada e saí-
da de várias pessoas nos tanques e circulação entre 
vários os ambientes; bem como a preparação e con-
sumo de alimentos nos estabelecimentos concor-
riam para a criação de uma atmosfera pouco limpa. 
Os testemunhos que nos chegaram acerca destes 
espaços, apesar de enaltecerem os benefícios e co-
modidades desta actividade de lazer, transmitem 
também a volatilidade com que os mesmo se degra-
dariam, levando, por exemplo, ao surgimento de ba-
ratas (Plinius apud Jansen 2011, p. 159). À dinâmica 
do circuito balnear, somar-se-ia o funcionamento 
das latrinas, quase omnipresentes nestes comple-
xos, onde a utilização comunitária do espaço, aliada 
a uma acumulação de resíduos fisiológicos nos ca-
nais sob os assentos, que muitas vezes apenas se-
riam escoados aquando de um ciclo de renovação de 
água nos tanques do complexo, criaria um ambiente 
muito pouco higiénico, pelo menos na acepção mo-
derna do termo (Jansen 2011, p. 159-161).
Seria comum a gestão e exploração de um edifício 
termal estar concessionada a um Conductor Balnei, 
por meio de um contrato, após o terminus do qual 
o edifício e todo o equipamento a ele pertencente 
deveria ser entregue em bom estado. Durante a sua 
exploração, o conductor deveria manter o edifício a 

funcionar correctamente e proceder à limpeza regu-
lar das caldeiras, sendo-lhe cobrada uma indemini-
zação por períodos de não funcionamento. (Encar-
nação 1984, p. 204-211).
Embora não sejam especificados os motivos pelos 
quais este não funcionaria correctamente e qual 
o equipamento a ser entregue em boas condições, 
o sistema de escoamento, sendo um dos aspectos 
fulcrais, constaria, certamente, na lista. O mesmo 
se aplicaria ao hypocaustum, sendo possível que a 
manutenção regular das caldeiras englobasse a tota-
lidade do sistema de calefacção, podendo as estru-
turas de escoamento identificadas nos praefurnia 
de ambos os edifícios consistir um testemunho da 
limpeza ou lavagem dos resíduos de combustão. 
A limpeza das diversas salas, embora não seja expli-
citamente mencionada, provavelmente estaria im-
plícita na referência à conservação das condições de 
funcionamento do edifício, que supomos terem em 
consideração uma utilização minimamente agradá-
vel do espaço. Com efeito, a existência de estruturas 
de escoamento em ambientes associados à prática 
de actividade física e ao ritual de aplicação e remoção 
de óleos relacionado com esta, denuncia a realização 
de uma limpeza profusa do espaço (Felício 2019, p. 
135-136), constituindo os únicos vestígios tangíveis 
de alguma regularidade na limpeza, sem a qual a 
qualidade do ambiente se degradaria rapidamente. 
Os efluentes gerados pelas actividades de limpeza 
e mudanças de água dos tanques teriam, numa boa 
parte dos casos, como destino a rede de cloacas das 
cidades, longe da vista e do olfacto, da maioria dos 
seus habitantes. Todavia, o mesmo não se terá passa-
do em Mirobriga, onde, como vimos, a totalidade dos 
efluentes de ambos os edifícios termais era deposita-
da no leito da ribeira sazonal, numa localização rela-
tivamente central da cidade, e imediatamente a mon-
tante de uma das vias acesso à mesma, o que terá, 
certamente, criado um ambiente algo desagradável, 
influenciando a  paisagem urbana e sua vivência.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A localização da cidade, herdada de um antigo po-
voado indígena, é caracterizada pela existência di-
versas colinas, levando a que alguns dos edifícios 
fossem construídos a meia encosta ou mesmo no 
fundo de vales. Muitos dos eixos viários aproveita-
ram o declive natural das vertentes, tendo tomado 
o lugar de um sistema subterrâneo de escoamento, 
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que nunca viria a ser construído, uma vez que con-
sistiam numa forma simples de escoar as águas plu-
viais, e outros resíduos, dos vários pontos da cidade 
(Felício 2019, p. 20-27) 
A construção dos edifícios termais na única locali-
zação conhecida que permitia a captação e adução 
de água necessária para o seu funcionamento, tirou 
também partido desta dinâmica natural de escoa-
mento, tornando a ribeira sazonal e respectivo leito 
num dos principais agentes para o transporte das 
águas residuais daí provenientes.
Contudo, se em momentos de pluviosidade intensa, 
o caudal gerado era suficiente não só para transpor-
tar os resíduos, mas também para trazer problemas 
aos edifícios devido ao excesso de água e humidade; 
o mesmo poderia não ser o caso em períodos estivos. 
A escassez de chuva, e consequente diminuição dos 
caudais das nascentes, poderia causar disrupções 
no aprovisionamento de água aos edifícios; mas os 
seus efeitos far-se-iam sentir sobretudo ao nível do 
escoamento dos resíduos fisiológicos gerados nas 
latrinas, que em períodos de pouca ou nenhuma 
pluviosidade dependeriam apenas da renovação de 
água nos tanques para o seu transporte, o que pode-
rá ter provocado a acumulação de resíduos no inte-
rior do próprio sistema de escoamento e no leito da 
ribeira. Não será demais destacar o impacto negativo 
que períodos de temperatura elevada aliados a uma 
acumulação de resíduos fisiológicos e outros efluen-
tes teria na qualidade ambiental da zona, atravessada 
por uma importante via que ligaria a cidade ao circus 
e nas proximidades da qual existe, pelo menos, um 
edifício habitacional (Casa Periquito).
Dada a importância que este pequeno curso de água 
tinha para o bom funcionamento dos edifícios ter-
mais, é possível que nestes períodos algum tipo de 
acção de manutenção suplementar tenha ocorrido, 
sendo espectável que este fosse alvo de limpeza com 
alguma regularidade, nomeadamente da vegetação 
que aí crescia, mas também ao nível dos detritos acu-
mulados, numa lógica talvez semelhante à da actua-
ção dos foricarii ou stercorarii (Acero 2018, p. 74-75).
Apesar das condicionantes impostas pelo terreno, 
os edifícios termais de Mirobriga procuraram, des-
de a concepção das Termas Este, adaptar-se e tirar 
partido das mesmas. Contudo, é notória uma evo-
lução no conhecimento da forma como a topografia 
influenciava a dinâmica hídrica do local, materiali-
zada no planeamento cuidado do sistema de escoa-
mento das Termas Oeste. 

Esta evolução, que desconhecemos se se deveu a uma 
aprendizagem empírica ou à contratação de equipas 
mais especializadas aquando da construção do se-
gundo edifício termal e reformulação do primeiro, 
legou-nos uma série de estruturas que nos permi-
tem compreender quais as preocupações que a ma-
nutenção com a limpeza e salubridade mas também 
estabilidade destes edifícios acarretava, contribuin-
do para o conhecimento e para uma aproximação 
mais tangível àquele que seria o ambiente, vivência e  
realidade cultural destes espaços de lazer.
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Figura 1 – Área urbana conhecida em Mirobriga.
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Figura 2 – Implantação dos edifícios termais e 
evolução das zonas de confluência de águas. (Li
nhas de água adaptadas de Teichner 2018, p.11)
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Figura 3 – Evolução do sistema de escoamento das Termas Este. A: Interior da cloaca C35.

Figura 4 – Evolução do sistema de escoamento das Termas Oeste. A: interior do troço este da cloaca C56. B: Interior da cloaca 
C25.
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